
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C ÓR D Ã O

Apelação Cível Nº 0116449-38.2012.815.2003 — 4ª Vara Regional de Mangabeira
Relator        : Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Banco Cruzeiro do Sul S/A
Advogada   : Taylise Catarina Rogério Seixas (OAB/PB 182.694-A)
Apelado      : José Garcia da Costa Filho
Advogado   : Victor Hugo de Sousa Nóbrega (OAB/PB 14.892)

APELAÇÃO CÍVEL — CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS — PROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO 
—  PEDIDO  DE  JUSTIÇA  GRATUITA  NAS  RAZÕES 
RECURSAIS  —  PESSOA  JURÍDICA  — 
INDEFERIMENTO  —  CONCEDIDO  PRAZO  PARA 
RECOLHIMENTO  DO  PREPARO  —  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  —  DESERÇÃO  —  NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO.

— “A jurisprudência pátria assentou o entendimento, segundo o qual 
deve  ser  colacionado  aos  autos  a  comprovação  do  pagamento  do 
preparo,  seja  na  oportunidade  de  interposição  do  recurso  ou, 
posteriormente,  quando  devidamente  provocado,  sob  pena  de 
deserção.  -  A decretação de falência  não presume  a  existência  de 
incapacidade  financeira  da  instituição  financeira  de  arcar  com os 
encargos processuais, sendo imperioso, na espécie, a confirmação de 
tal  condição,  através  de  documentos  hábeis  a  demonstrar 
suficientemente  a  carência  financeira  alegada.  [...]”   (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00049473220148152001,  - 
Não  possui  -,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA 
NOBREGA COUTINHO , j. Em 12-02-2016). 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos antes 
identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em não conhecer da apelação.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Cruzeiro do 
Sul  S/A  contra  a  sentença  de fls.  42/43,  nos autos da ação cautelar  de exibição  de 
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documentos ajuizada por José Garcia da Costa Filho, julgando procedente o pedido, 
determinando ao réu a apresentação do contrato, no prazo de 20 (vinte) dias.

O apelante,  em  suas  razões  recursais  (fls.  46/52),  requereu, 
primeiramente, a concessão da gratuidade judiciária. Por fim, aduz ser parte ilegítima, 
não sendo possível o cumprimento das obrigações impostas. 

Sem contrarrazões (fls. 57-v).

A Douta Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 63/67, 
opinando pelo desprovimento do recurso.

 
É o relatório. 

VOTO

Importante  destacar,  primeiramente,  que  o  recurso  foi 
interposto ainda soba égide do CPC de 1973, dessa forma, os requisitos de sua 
admissibilidade devem ser analisados pelo referido diploma legal.

Depreende-se dos autos ter o apelante requerido o benefício da 
justiça gratuita, todavia tal pedido foi indeferido (fls. 69/71), sendo concedido o prazo 
de  05  (cinco)  dias  para  pagamento  do  preparo,  sob  pena  de  não  conhecimento  do 
recurso.

Verifica-se,  no  entanto,  que  o  recorrente  apresentou  apenas 
pedido de reconsideração (fls. 73/75), não cumprindo com a determinação imposta (fls. 
94). 

Ora, uma vez concedido prazo e inocorrendo a comprovação do 
recolhimento das custas, o recurso há de ser considerado deserto.

Nesse sentido, cite-se o entendimento do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  - 
RECURSO ESPECIAL - PREPARO INSUFICIENTE - INTIMAÇÃO 
PARA  COMPLEMENTAÇÃO  -  INTEMPESTIVIDADE  - 
DESERÇÃO  -  DECISÃO  AGRAVADA  MANTIDA  - 
IMPROVIMENTO.I.  Tendo  sido  intimada  a  recorrente  para 
realizar a complementação do preparo e não recolhido o valor no 
prazo  de  cinco  dias,  impõe-se  a  aplicação  da  pena  de  deserção. 
Precedentes.II. A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 
modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.III.  Agravo  improvido.(AgRg  no  Ag  1022602/RJ,  Rel. 
Ministro   SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
17/02/2009, DJe 06/03/2009)

No mesmo norte:
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APELAÇÃO CÍVEL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  RECURSO 
DESERTO.  FALTA DE PREPARO.  A    falta de preparo   impõe o   
não-conhecimento do recurso, devendo ser negado seguimento ao 
apelo.  NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO. (Apelação  Cível  Nº 
70026883298,  Oitava  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 27/10/2008

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE 
NEGÓCIO JURÍDICO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, 
CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E  PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL. 
INCONFORMISMO  DA  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA. 
INDEFERIMENTO  DA  JUSTIÇA  GRATUITA.  INTIMAÇÃO  DO 
RECORRENTE  PARA  PAGAR  O  PREPARO.  ALEGAÇÃO  DE 
DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA.  INCAPACIDADE FINANCEIRA 
PRESUMIDA.  INEXISTÊNCIA.  PRECEDENTE  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PAGAMENTO  DO  PREPARO. 
AUSÊNCIA.  DESERÇÃO.  INADMISSIBILIDADE 
EVIDENCIADA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO 
RECURSO.  -  A jurisprudência  pátria  assentou  o  entendimento, 
segundo o qual deve ser colacionado aos autos a comprovação do 
pagamento do preparo, seja na oportunidade de interposição do 
recurso ou, posteriormente, quando devidamente provocado, sob 
pena  de  deserção.  -  A  decretação  de  falência  não  presume  a 
existência de incapacidade financeira da instituição financeira de 
arcar com os encargos processuais, sendo imperioso, na espécie, a 
confirmação  de  tal  condição,  através  de  documentos  hábeis  a 
demonstrar  suficientemente  a  carência  financeira  alegada. [...] 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00049473220148152001, - Não possui -, Relator DES FREDERICO 
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. Em 12-02-2016). 

AGRAVO  INTERNO.  PROCESSUAL  CIVIL.  ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA  GRATUITA.  FALÊNCIA.  NÃO  COMPROVAÇÃO 
DA  HIPOSSUFICIÊNCIA.  NECESSIDADE.  ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO  NO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
DECISÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO DO REGIMENTAL. - 
"Não  é  presumível  a  existência  de  dificuldade  financeira  da 
empresa  em  face  de  sua  insolvabilidade  pela  decretação  da 
falência  para  justificar  a  concessão  dos  benefícios  da  justiça 
gratuita"  [...]  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00088795620138152003,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator 
DES JOSE RICARDO PORTO , j. Em 08-03-2016). 

Nesse  cenário,  uma  vez  indeferido  o  benefício  da  Justiça 
Gratuita, com a respectiva ausência de pagamento do preparo, o não conhecimento do 
recurso é medida que se impõe. 
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Por  tais  razões,  NÃO  CONHEÇO  do  recurso,  mantendo  a 
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado 
para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides), o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 07 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível Nº 0116449-38.2012.815.2003 — 4ª Vara Regional de Mangabeira

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Cruzeiro do 
Sul  S/A  contra  a  sentença  de fls.  42/43,  nos autos da ação cautelar  de exibição  de 
documentos ajuizada por José Garcia da Costa Filho, julgando procedente o pedido, 
determinando ao réu a apresentação do contrato, no prazo de 20 (vinte) dias.

O apelante,  em  suas  razões  recursais  (fls.  46/52),  requereu, 
primeiramente, a concessão da gratuidade judiciária. Por fim, aduz ser parte ilegítima, 
não sendo possível o cumprimento das obrigações impostas. 

Sem contrarrazões (fls. 57-v).

A Douta Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 63/67, 
opinando pelo desprovimento do recurso.

 
É o Relatório.
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 30 de maio de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado

5


